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#1. Enquadramento legal 

Os critérios gerais de avaliação do Instituto de Gouveia que constam neste documento decorrem 

das principais orientações e disposições relativas à avaliação das aprendizagens nos cursos de 

educação e formação de nível básico e nos cursos profissionais, estipuladas nos documentos: 

a) Decreto-Lei 55/2018, de 7 de julho, alterado pela Lei n.º 116/2019, de 13 setembro - 
Estabelece o currículo dos ensinos básico e secundário, os princípios orientadores da sua 
conceção, operacionalização e avaliação das aprendizagens 

b) Decreto-Lei 54/2018, de 7 de julho - Estabelece os princípios e as normas que garantem a 
inclusão 

c) Despacho conjunto 453/2004, de 27 de julho; alterado pelo Despacho n.º 9752-A/2012, de 
17 de julho 

d) Despacho conjunto 287/2005, de 8 de março - Estabelece os princípios e procedimentos a 
observar na avaliação cursos da modalidade de educação e formação 

e) Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho - Estabelece os princípios orientadores da 
organização e da gestão dos currículos, da avaliação dos conhecimentos e capacidades a 
adquirir e a desenvolver pelos alunos dos ensinos básico e secundário 

f) Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho - Homologa o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória 

g) Portaria 235-A/2018, de 23 de agosto - procede à regulamentação dos cursos profissionais 
a que se referem as alíneas a) do n.º 1 do artigo 9.º, do Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de 
dezembro, na sua redação atual, e b) do n.º 4 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 
de julho. 

h) Despacho n.º 7414/2020, de 24 de julho – Homologa as aprendizagens essenciais das 
disciplinas das componentes de formação sociocultural e científica dos cursos profissionais. 

i) Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho – Procede à definição dos referenciais curriculares 
das várias dimensões do desenvolvimento curricular, incluindo a avaliação externa. 

j) Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2021, de 7 de julho – aprova o Plano 21|23 
Escola+, plano integrado das aprendizagens.  
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#2. Princípios Orientadores da Avaliação 
 
“A avaliação, sustentada por uma dimensão formativa, é parte integrante do ensino e da 

aprendizagem, tendo por objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de 

intervenção pedagógica, em que se explicitam, enquanto referenciais, as aprendizagens, os 

desempenhos esperados e os procedimentos de avaliação. Enquanto processo regulador do ensino 

e da aprendizagem, a avaliação orienta o percurso escolar dos alunos e certifica as aprendizagens 

realizadas, nomeadamente os conhecimentos adquiridos, bem como as capacidades e atitudes 

desenvolvidas no âmbito das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória.”  
Art.º 22.º, ponto 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.  

Com a finalidade de estabelecer referenciais comuns, importa a adoção de critérios de avaliação, 

aprovados pelo Conselho Pedagógico. Estes critérios são elaborados considerando aspetos como:  

• as caraterísticas do meio; 

• os recursos disponíveis; 

• as características dos alunos; 

• o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;  

• as Aprendizagens Essenciais;  

• os programas das disciplinas; 

• os referenciais do Catálogo Nacional de Qualificações; 

• conhecimentos, aptidões e atitudes identificados no perfil profissional associado à respetiva 

qualificação; 

• a Estratégia Nacional da Educação para a Cidadania;  

• a Autonomia e Flexibilidade Curricular.  

A elaboração destes critérios deve conduzir a uma avaliação das aprendizagens:  

• Orientadora, na medida em que dá primazia à avaliação formativa e valoriza os processos de 

autoavaliação regulada e articulada com os momentos de avaliação sumativa e dá prioridade 

à evolução do jovem;  

• Contextualizada, tendo em vista a consistência entre as atividades realizadas e os processos 

de avaliação para aquisição de conhecimentos e as capacidades desenvolvidas;  

• Diversificada, através do recurso a múltiplas técnicas e instrumentos de avaliação e a diversos 

intervenientes; 

• Transparente e rigorosa, porque se clarificam e explicitam os critérios de avaliação adotados 

junto dos alunos, pais e encarregados de educação;  

• Qualitativa e/ou quantitativa, porquanto pode ser concretizada numa apreciação descritiva 

dos desempenhos, com atribuição ou não de uma menção qualitativa e/ou expressa numa 

escala de numérica.  

A avaliação assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, e fornece ao 

professor, ao aluno, ao encarregado de educação e aos restantes intervenientes, informação sobre 
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o desenvolvimento do trabalho, a qualidade das aprendizagens realizadas e os percursos para a sua 

melhoria, de modo a permitir a revisão do processo de ensino e de aprendizagem. 

 
 
#3. Modalidades e Procedimentos da Avaliação  
 
3.1 Avaliação Diagnóstica 

 
“Porque os alunos encontram-se em estádios diferentes de desenvolvimento das aprendizagens, e 

porque estas diferenças naturais poderão ter agravado em função das desigualdades crescentes, é 

competência das escolas, que detêm o melhor conhecimento sobre cada aluno, diagnosticar e aferir 

regularmente os desempenhos destes, com vista à adequação progressiva das estratégias adotadas. 

Para tal, é importante que as escolas tenham ao seu dispor, caso entendam utilizá-los, instrumentos 

calibrados para o diagnóstico e para a avaliação intermédia, enquanto ferramentas de recolha de 

informação.” 
(1.5 – +Avaliação e diagnóstico em Resolução do Conselho de Ministros nº 90/2021, de 7 de julho) 

 

Assim, deve ser contemplada a avaliação diagnóstica que compreende “avaliações diagnósticas 

breves, preditivas das dificuldades de aprendizagem dos alunos, que podem ser realizadas no início 

e em vários momentos do ano letivo, com o objetivo de apoiar a definição de áreas prioritárias e a 

intensidade de intervenção.” 
(Roteiro Escola +, Avançar Recuperando - 1.2.5.) 

 
3.2 Avaliação Formativa - Avaliação para as Aprendizagens  
 
No caso da Avaliação para as Aprendizagens, a mesma está intrinsecamente associada a tomadas 

de decisão pedagógicas e a formas de regulação e de autorregulação que influenciam, de forma 

imediata, os processos de ensino e de aprendizagem. 

É através da avaliação formativa que os professores recolhem informações para proporcionar 

feedback de qualidade, sistemático, oportuno, eficaz e focado na tarefa, como forma de regular as 

aprendizagens dos alunos e que os apoie nos seus esforços de aprendizagem.  

Neste sentido, o professor será um facilitador das aprendizagens, planificando-as de acordo com as 

características dos alunos. Assim, a avaliação formativa exige uma outra forma de trabalhar nas salas 

de aula, com os alunos mais ativos e participativos na resolução das tarefas propostas pelos 

professores. Recorre a uma diversidade de processos de recolha de informação, permitindo ao 

professor, aos alunos e a outros agentes educativos, obter informação sobre as aprendizagens 

realizadas, as dificuldades dos alunos e os meios/processos para as ultrapassar, com vista ao 

ajustamento e regulação do ensino. 
 

Assim, a autoavaliação surge como um processo contínuo e sistemático, de autorregulação das 

aprendizagens, permitindo aos alunos compreender as suas dificuldades, com vista à procura de 

solução para as ultrapassar. Deve ser praticada de forma recorrente, após a realização de 

atividades/tarefas. A heteroavaliação, vista igualmente como um processo contínuo, permite que os 
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alunos se pronunciem sobre o desempenho dos seus pares, numa dinâmica colaborativa, 

contribuindo para a superação das dificuldades. 
 
 
3.3 Avaliação Sumativa - Avaliação das Aprendizagens  
 
A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos 

alunos nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e na FCT. A avaliação sumativa traduz a 

necessidade de in- formar alunos e pais ou encarregados de educação sobre o estado de 

desenvolvimento das aprendizagens. Esta modalidade de avaliação traduz ainda a to- mada de 

decisão sobre o percurso escolar do aluno. 

 

A avaliação sumativa incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, traduzidas nos 

conhecimentos, capacidades e atitudes demonstrados, tendo por base a sua progressão no ano 

letivo e no ciclo de estudos frequentado. A avaliação sumativa: consubstancia um juízo global sobre 

as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos nas diferentes disciplinas, módulos, UFCD e UC e na 

FCT e PAP. 

 

A avaliação incide sobre: 

a) Domínio dos conhecimentos, capacidades e atitudes – de acordo com as Aprendizagens Essenciais 

de cada disciplina; 

 
Figura 1 - Esquema conceptual de competência- PASEO - pág.19 

 

Por forma a se sistematizar e operacionalizar o processo de avaliação das competências do domínio 

do conhecimento, capacidades e atitudes serão definidas na planificação da disciplina, módulo ou 

UFCD os descritores para cada domínio bem como o seu peso para a classificação. 

 

Conforme aprovação em Conselho Pedagógico no início do ano letivo, atendendo a que as áreas de 

competências são complementares e a sua enumeração não pressupõe qualquer hierarquia interna 

entre as mesmas, definiu-se que cada componente de formação (sociocultural, científica, técnica (CP) 

e tecnológica (CEF) deverá definir, em reunião de área disciplinar, o peso atribuir a cada 

organizador/domínio, das aprendizagens essenciais ou perfil profissional, perfazendo 100%. 

 

Os professores que lecionam a mesma disciplina e ano de escolaridade devem planificar o processo 

de avaliação dos alunos desse ano em termos de aplicação dos critérios específicos, no sentido de 
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possibilitar um processo de avaliação que se revele o mais consensual possível, coerente e gerador 

de igualdade de oportunidades. 

Os formadores da componente técnica dos cursos profissionais na construção dos descritores de 

desempenho relativos aos organizadores/domínios, deverão ter em conta o Perfil Profissional do 

Curso. 

 
Os critérios de avaliação da Formação em Contexto de Trabalho e da Prova de Aptidão Profissional, 

nos cursos profissionais, assim como os critérios de avaliação de Estágio e de Prova de Avaliação 

Final poderão ser consultados nos respetivos regulamentos, criados para o efeito. 

 
Os diversos processos de recolha de informação deverão ser valorizados de acordo com as 

caraterísticas específicas dos alunos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 54/2018. 

Os alunos que beneficiam de adaptações curriculares significativas, ao abrigo do art.º 10.º (medidas 

adicionais de suporte à aprendizagem e inclusão) do Decreto-Lei N.º 54/2018, de 6 de julho, serão 

avaliados de acordo com as condições previstas no respetivo Relatório Técnico-Pedagógico e no 

Programa Educativo Individual. 

 
A componente da Cidadania e Desenvolvimento não é objeto de avaliação sumativa de acordo com 

o ponto 5 do artigo 10º da Portaria 235-A/2018, sendo a participação dos alunos nas atividades 

desenvolvidas, objeto de registo no final do ensino secundário no Certificado do Aluno. 

 
No início de cada ano letivo, o professor de cada disciplina/titular de turma dá a conhecer aos alunos 

os critérios e os processos de recolha de avaliação que irá utilizar ao longo do ano. 

 

 

3.3.1 Expressão da avaliação sumativa nos instrumentos de avaliação 

 

A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre as aprendizagens realizadas 

pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação. 

 

A informação resultante da avaliação sumativa materializa-se: 

a) No 3.º ciclo, numa escala numérica de 1 a 5; 

b) No ensino secundário, numa escala numérica de 0 a 20 valores nas disciplinas, módulos, 

unidades de formação de curta duração e formação em contexto de trabalho.” 
Decreto Lei n.º 55/2018 (secção III) - artigo 24º 

 
 
Cursos de Educação e Formação 
 

Definição Qualitativa Definição Quantitativa (%) Nível de classificação 
Insuficiente menos de 0 a 19% 1 
Insuficiente de 20 a 49% 2 
Suficiente de 50 a 69% 3 
Bom  de 70 a 89% 4 
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Muito bom  de 90 a 100% 5 
 
Cursos Profissionais 
 

Definição Qualitativa Definição Quantitativa (Valores) 
Insuficiente Inferior a 9,4 
Suficiente de 9,5 a 13,4 
Bom  de 13,5 a 17,4 
Muito bom  de 17,5 a 20 

 
 
 
3.4 Instrumentos de avaliação/Processo de recolha de informação 

 
“Cada domínio terá também um conjunto de instrumentos de avaliação que permitirão a recolha 

de informações sobre o estado e evolução dos alunos.” 

Adaptado de Cosme, A. (2020), Avaliação das Aprendizagens. Propostas e Estratégias de Ação. 

Porto Editora. 

 

Os instrumentos de avaliação de aprendizagem devem ser diversificados. Devem permitir ao 

professor recolher informações sobre a capacidade de aprendizagem dos alunos, medida, em 

especial, pela competência dos mesmos para resolver problemas e instrumentalizar o conhecimento. 

 

Cabe ao professor da disciplina/módulo/ufcd, definir os instrumentos que serão utilizados para 

melhor acompanhar o processo de aprendizagem dos seus alunos. 

 

Não existem instrumentos específicos de avaliação capazes de detetar a totalidade do 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. É diante da limitação que cada instrumento de 

avaliação comporta, que se torna necessário pensar em instrumentos diversos e mais adequados às 

suas finalidades. 

 

Para a avaliação sumativa cada professor deverá ter em conta pelo menos 3 instrumentos de 

avaliação diferentes por período/UFCD, sendo um deles a observação direta em sala de aula ou 

atividade fora da sala de aula, atribuindo-lhes o mesmo peso quando dentro do mesmo domínio, 

considerando-se os objetivos essenciais de aprendizagem: conhecimentos, capacidades e atitudes. 
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3.5 Níveis de Desempenho 
 

Muito Bom 
Nível 5 

18 a 20 valores 

O aluno conseguiu atingir na totalidade os conhecimentos, capacidades e atitudes 
previstas nas aprendizagens essenciais e no perfil profissional do curso, 
evidenciando não ter qualquer dificuldade na disciplina/UFCD.  
 

Bom 
Nível 4 

14 a 17 valores 

O aluno conseguiu atingir a maior parte dos conhecimentos, capacidades e atitudes 
previstas nas aprendizagens essenciais e no perfil profissional do curso, 
evidenciando ter muita facilidade na disciplina/UFCD. Tendo em conta o ano de 
escolaridade, o aluno demostra poder adquirir, no final da escolaridade obrigatória, 
a maior parte das competências de conhecimentos, capacidades e atitudes. 

Suficiente 
Nível 3 

10 a 13 valores 

O aluno conseguiu atingir, de forma satisfatória, uma parte dos conhecimentos, 
capacidades e atitudes previstas nas aprendizagens essenciais e no perfil 
profissional do curso, evidenciando ter pequenas dificuldades na disciplina/UCFD. 
Tendo em conta o ano de escolaridade, o aluno demostra poder adquirir, no final 
da escolaridade obrigatória, de forma satisfatória, uma parte das competências de 
conhecimentos, capacidades e atitudes. 

Insuficiente 
Nível 2 

Inferior a 9 
valores 

O aluno ainda não conseguiu atingir os conhecimentos, capacidades e atitudes 
previstas nas aprendizagens essenciais e no perfil profissional do curso, 
evidenciando ter dificuldades na disciplina/UCFD. Tendo em conta o ano de 
escolaridade, o aluno demostra algumas dificuldades em adquirir, no final da 
escolaridade obrigatória, uma parte das competências de conhecimentos, 
capacidades e atitudes. 

Insuficiente 
Nível 1 

O aluno não conseguiu atingir os conhecimentos, capacidades e atitudes previstas 
nas aprendizagens essenciais, evidenciando ter muitas dificuldades na disciplina. 
Tendo em conta o ano de escolaridade, o aluno demostra muitas dificuldades em 
adquirir, no final da escolaridade obrigatória, uma parte das competências de 
conhecimentos, capacidades e atitudes. 

 
 
#4. Critérios Gerais de avaliação 
 

“A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os saberes adquiridos, bem 
como as capacidades e atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências inscritas no 

Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.” 
art.º 16.º da Portaria n.º 223-A/2018, art.º 20.º da Portaria n.º 235-A/2018 

 
“Os critérios de avaliação devem traduzir a importância relativa que cada um dos domínios e temas 

assume nas Aprendizagens Essenciais, designadamente no que respeita à valorização da 
competência da oralidade e à dimensão prática e ou experimental das aprendizagens a 

desenvolver.” 
art.º 18.º da Portaria n.º 223-A/2018, art.º 22.º da Portaria n.º 235-A/2018 

 
Os critérios de avaliação devem refletir a importância de cada domínio em consonância com as AE 
e as áreas de competência inscritas no PASEO e no respeito pelas componentes de avaliação dos 
alunos nos domínios dos conhecimentos, capacidades e atitudes. 
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A definição e construção de critérios de avaliação constitui uma parte determinante do processo de 
ensino-aprendizagem-avaliação. A tarefa de avaliação na sala de aula, ou em ambientes virtuais, deve 
ser precedida de uma reflexão sobre os seus critérios e indicadores, pois são estes que permitem 
que este processo de torne claro, rigoroso, válido e fiável. 
 
Assim, propõe-se os seguintes modelos: 
  
Componente Sociocultura e Científica (grelha_CSC) 
 

  Disciplina:   
Instrumentos de 

avaliação 
Áreas de 

Competências do 
Perfil do aluno 

  Módulo(s):   

  Organizador / 
Domínio 

Ponderação 
(1) 

Descritores de desempenho 

  O aluno deve ser capaz de: 

Co
mp

etê
nc

ias
 - 

10
0%

 

Co
nh

ec
im

en
to

s, 
Ca

pa
cid

ad
es

 e 
At

itu
de

s 

    

  

Utilizar no mínimo 
3 instrumentos de 

avaliação 
distintos, sendo 

um deles o 
registo de 

observação 
direta. (2) 

Indicar/selecionar 
as áreas 

desenvolvidas 
pelas 

aprendizagens 
essenciais da 

disciplina / 
organizador (3) 

    

    

 (1) A definir pela área disciplinar    
 (2) Exemplos: relatório, composição, ensaio, apresentação oral, resolução de um problema, trabalhos de pares, trabalhos de grupo, 

fichas de trabalho, minifichas, intervenções, teste, ...  
 (3) Competências transversais do Perfil do Aluno    

 
Componente Técnica (CP) e Componentes Tecnológica, Científica e Sociocultural (CEF) (grelha_CT/CEF) 
 

  Disciplina:   

Instrumentos 
de avaliação 

Áreas de 
Competências 

do Perfil do 
aluno e do 

Perfil 
Profissional do 

Curso 

  Módulo(s):   

  
Organizador / 

Domínio 
Ponderação 

(1) 

Descritores de desempenho (com base 
no perfil profissional e objetivos da UFCD) 

  
O aluno deve ser capaz de: 

Co
mp

etê
nc

ias
 - 

10
0%

 

Co
nh

ec
im

en
to

s, 
Ca

pa
cid

ad
es

 e 
At

itu
de

s 

    

  

Utilizar no 
mínimo 3 

instrumentos 
de avaliação 

distintos, 
sendo um 

deles o registo 
de observação 

direta. (2) 

Indicar/ 
selecionar as 

áreas 
desenvolvidas 
pela UFCD. (3) 

    

    

 (1) A definir pela área técnica    

 
(2) Exemplos: relatório, composição, ensaio, apresentação oral, resolução de um problema, trabalhos de pares, trabalhos de grupo, 
fichas de trabalho, minifichas, intervenções, teste, ...  

 (3) Competências transversais do Perfil do Aluno e do Perfil Profissional do Curso   
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NOTA: 
1. Todos os elementos de avaliação devem indicar claramente os domínios/temas das aprendizagens de 
cada disciplina. 
2. Todas as competências (conhecimentos, capacidades e atitudes) estão interligadas no processo de 
aprendizagem, ensino e avaliação. 
 
4.1 Avaliação num cenário misto e de E@D 
 
Num cenário de ensino misto, estes critérios gerais mantêm-se, devendo os processos de recolha de 

informação ser aplicados, preferencialmente, nas aulas presenciais. 

Num cenário de E@D, para uma maior fiabilidade no processo avaliativo, devem combinar-se diferentes 

processos de recolha de informação, em contextos diferenciados. Os instrumentos e as técnicas devem 

ser adequados à tarefa e às competências a mobilizar. 

 

 

 
Aprovado em reunião do Conselho Pedagógico de 25 de outubro de 2021 

 
O Diretor Técnico Pedagógico 

 
______________________________ 

(Nuno Filipe Cabral da Silva) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


